
 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2018 
   de 07 de fevereiro de 2018. 

 

ALTERA ARTIGOS DO DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 004/2016 QUE 

REGULAMENTA A AVALIAÇÃO ANUAL 

DE DESEMPENHO DO SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL EFETIVO E 

ESTÁVEL INTEGRANTE DO QUADRO 

PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER 

LEGISLATIVO, PARA FINS DAS 

PROMOÇÕES HORIZONTAL E VERTICAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

LAIR BLASI, Presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores de Quinze de Novembro, RS, no uso das atribuições legais a si 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal do Município de Quinze de 

Novembro, RS, bem como, de acordo com as regulamentações do Regimento 

Interno da Câmara de Vereadores,  

 

DECRETA 
 

Art. 1º - O artigo 1º do Decreto Legislativo 

Municipal nº 004/2016, passa a contar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º A avaliação anual de 

desempenho do servidor público municipal efetivo integrante do 

Quadro Permanente de Pessoal do Poder Legislativo, para fins das 

promoções horizontal e vertical, fica regulamentada na forma deste 

Decreto Legislativo, de forma a atender as determinações da Lei 

Municipal nº 2.151/2016 de 28 de março de 2016 e suas alterações 

posteriores, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras dos 

Servidores da Câmara Municipal de Quinze de Novembro, RS.” 



 

Art. 2º - O artigo 3º do Decreto Legislativo 

Municipal nº 004/2016, passa a contar com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º A avaliação anual de 

desempenho será realizada no mês de março, e terá por base o 

desempenho do servidor no cargo efetivo nos doze meses 

imediatamente anteriores.” 

 

Art. 3º - O artigo 5º do Decreto Legislativo 

Municipal nº 004/2016, passa a contar com a seguinte redação: 

 

“Art. 5º Será submetido à avaliação 

anual de desempenho o servidor que tenha, no mínimo, cinco meses 

de efetivo exercício no cargo” 

 

Art. 4º - O artigo 20 do Decreto Legislativo 

Municipal nº 004/2016, passa a contar com a seguinte redação: 

 

“Art. 20 Na primeira avaliação anual de 

desempenho a ser realizada em março, será avaliado somente o 

servidor efetivo que tenha completado no mínimo cinco meses de 

efetivo exercício no cargo.” 

 

Art. 5º - Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

                     LAIR BLASI 

                        Presidente 


